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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo/RJ, 02 de setembro de 2013.
Ofício PGM nº 246/13
Exmo. Sr. Presidente;
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, com o desiderato de alterar a redação dos incisos VI, VII e VIII, bem como os parágrafos 3º da Lei Complementar 41/09.
A alteração visa adequar a isenção ao valor de mercado do imóvel, buscando alcançar o beneficio social ora concedido.
Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância e urgência social do presente.
Respeitosamente,
ROGERIO CABRAL
Prefeito
AO
EXMO.
SR. MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMÁSIO
DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.
ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
ALTERA OS INCISOS VI, VII e VIII BEM COMO O ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 41/2009.
O PREFEITO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Ficam alterados  os incisos VI, VII e VIII e §§ 3º do artigo 1º da Lei Complementar 41/09,  com a redação seguinte:


“VI – O contribuinte que, comprovadamente, seja proprietário, titular de domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de apenas um imóvel, exclusivamente residencial, utilizado como residência própria ou de familiares, com área edificada de, no máximo, 80 m² (oitenta metros quadrados), em lote cuja área total seja de até 360 m² (trezentos e sessenta metros quadrados).”


“VII – O (a) idoso (a), assim definido pela Lei 10.741 de 1º de outubro de 2003, aposentado e que seja proprietário, titular de domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de apenas um imóvel de uso exclusivamente residencial, utilizado como residência própria, com área edificada de, no máximo, 80 m² (oitenta metros quadrados) em lote cuja área total seja de até 360 m² (trezentos e sessenta metros quadrados) e que receba até 1 (um) salário mínimo obedecendo ao piso salarial do Estado do Rio de Janeiro.”

“VIII - O (a) portador de necessidades especiais que seja proprietário, titular de domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de apenas um imóvel de uso exclusivamente residencial utilizado como residência própria, com área edificada de, no máximo 80 m² (oitenta metros quadrados) em lote cuja área total seja de até 360 m² (trezentos e sessenta metros quadrados) e que receba até 1 (um) salário mínimo, obedecendo ao piso salarial do Estado do Rio de Janeiro.”


“§ 3º. A isenção de que tratam os incisos VI, VII e VIII deste artigo deverá ser requerido até 31 de dezembro de cada ano, de acordo com o art. 346 da Lei Complementar nº 25 de 29 de dezembro de 2006 e, sendo deferido o benefício, vigorará no exercício subsequente ao do requerimento, observada a obrigatoriedade de renovação anual do pedido, conforme dispuser o Regulamento.”


§ 4º. INALTERADO

§ 5º.  INALTERADO

§ 6º. INALTERADO

Art. 2º. INALTERADO

Art. 3º. INALTERADO

Art. 4º. INALTERADO

Art. 5º INALTERADO

Artigo 2º . O artigo 6º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º. “Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, com prazo de duração de 08 (oito anos), com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014, revogadas as disposições em contrário”.

Nova Friburgo/RJ,  02 de setembro  de 2013.
ROGERIO CABRAL
Prefeito


